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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de IG 

integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “SUDOESTE PAULISTA”, 

amplamente reconhecido e associado à produção de QUEIJO PORUNGO. 

 

Resposta: A região é conhecida pela produção de QUEIJO PORUNGO. 
 

 

Resposta: A área delimitada abrange os municípios localizados na região do 

Sudoeste Paulista, sendo eles: Angatuba, Itapeva, Itapetininga, Pilar do Sul, Guareí, 

Campina do Monte Alegre, Buri, Parapanema, Piraju, São Miguel Arcanjo, Avaré, 

Cerqueira César, Capão Bonito e Piraí. 

 

Resposta: A notoriedade da região do Sudoeste Paulista é reforçada pelo 

reconhecimento da região como grande produtora de queijo porungo, sobretudo em 

reportagens jornalísticas, tanto na mídia local quanto na mídia nacional. Ademais, em 

2024, um dos produtores da região ganhou medalha de ouro em uma competição 

mundial (3º Mundial do Queijo do Brasil) com seu queijo porungo, prêmio que agregou 

ainda mais notoriedade à região. 

 

Resposta: O processo produtivo do queijo porungo na região do Sudoeste 

Paulista é completamente artesanal e manual, no qual é aproveitado um saber-fazer 

que é transmitido de geração em geração. Apesar de algumas etapas de produção 

serem consideradas indispensáveis, cada produtor possui o seu próprio método de 

fabricação do queijo. A produção envolve o processo de filagem da massa cozida, que 

é realizado na temperatura de 60º, que conforme os produtores é o que garante 

segurança para o consumo do queijo pelos consumidores, sem que seja necessário 

à produção do queijo passar pelo processo de pasteurização. Além disso, o uso de 

prensa mecânica não é permitido. 

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 
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Resposta: A cadeia produtiva do queijo porungo atualmente está centralizado 

na própria região do Sudoeste Paulista e é realizado de maneira informal, com a 

presença de muitos atravessadores no processo de comercialização. A dificuldade 

enfrentada pelos produtores consiste na comercialização do produto, haja vista que, 

apesar de possuir a validação feita pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM), o queijo 

porungo não possui o Selo de Identificação Artesanal – Selo ARTE, que permite a 

venda do produto por todo o território nacional. 

 

Resposta: A região de Angatuba conta com cerca de 40 produtores de queijo 

porungo e há um aumento significativo na produção especialmente durante o período 

chuvoso (de janeiro a março). No entanto, há relatos divergentes sobre a produção: 

enquanto alguns afirmam que está em declínio, outros acreditam que se mantém 

estável ou apresenta sinais de melhora. No geral, o setor encontra-se equilibrado. Por 

se tratar de uma produção totalmente artesanal e pouco estruturada em termos de 

governança, as vendas do produto são feitas de maneira informal, realizadas 

diretamente entre produtores e consumidores, ou ainda entre os produtores e os 

atravessadores, os quais revendem o queijo porungo em outras localidades. 

 

Resposta: Embora o queijo porungo seja produzido em outras regiões do 

Brasil, a versão local se destaca por ser fresca e apresentar cor, textura e sabor 

distintos, sendo o queijo porungo de Sudoeste Paulista de coloração mais clara em 

comparação aos demais queijos produzidos para além do Sudoeste Paulista. 

 

Respostas: Não. Os diferenciais do queijo porungo resultam diretamente dos 

métodos de produção adotados pelos produtores da região, razão pela qual suas 

peculiaridades não podem ser atribuídas a fatores edafoclimáticos. O queijo porungo 

é caracterizado como um produto fresco e não pode ser curado, sendo sua distinção 

atribuída única e exclusivamente ao seu processo de fabricação. 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 
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Resposta: Sim. Segundo os entrevistados, a Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCAR) tem realizado estudos sobre o queijo porungo, incluindo a 

documentação e o registro das etapas do processo produtivo. Há pesquisas sobre a 

durabilidade do produto na prateleira, realizadas em 2022, além de estudos mais 

recentes, como uma dissertação de mestrado publicada em 2024 sobre o processo 

de filagem e da segurança no consumo do queijo porungo. Tais pesquisas estão 

relacionadas à notoriedade e às particularidades do queijo produzido no Sudoeste 

Paulista, sem relacionar o queijo com os fatores geográficos da região. 

 

Resposta: Os entrevistados não possuem conhecimento de casos de 

usurpação do nome "Sudoeste Paulista" para o queijo porungo. 

 

Resposta: Atualmente, não há associações, cooperativas ou sindicatos 

específicos para os produtores de queijo da região. A única organização citada pelos 

entrevistados foi a Associação Paulista do Queijo Artesanal (APQA), localizada em 

Cruzeiro, no interior do Estado de São Paulo, mas que não está relacionada direta e 

exclusivamente com o queijo porungo e com os produtores da região do Sudoeste 

Paulista. Os produtores demonstraram interesse na criação de uma associação para 

representá-los, mas têm enfrentado dificuldades para reunir os interessados e 

estabelecer um modelo de governança coletiva que atenda às suas necessidades. 

 

Resposta: Os produtores demonstraram expectativas positivas em relação à 

continuidade das atividades de produção do queijo porungo, enxergando a 

possibilidade de seus filhos darem continuidade à produção e um cenário promissor 

para o crescimento do setor. 

 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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Resposta: Há dificuldades para encontrar mão de obra qualificada, 

especialmente em virtude da produção de queijo porungo ser totalmente artesanal, o 

que requer um alto nível de qualificação. O maior entrave, no caso, é a migração das 

gerações mais jovens do campo para outras cidades, em busca de diferentes 

oportunidades escolares e de emprego, o que acaba gerando uma ruptura na 

continuidade da tradição familiar. 

 

Resposta: Sim, a comunidade local, de maneira geral, valoriza o queijo 

porungo e o utiliza para consumo próprio. Contudo, ainda faltam iniciativas para 

ampliar a incorporação e o consumo do queijo, um exemplo disso é o fato de a 

prefeitura não incluir o queijo porungo na merenda escolar. 

 

Resposta: Atualmente, não há um movimento turístico estruturado em torno 

do queijo porungo na região, ainda que o queijo já tenha sido premiado. 

 

Resposta: Os produtores demonstram um grande interesse em buscar o 

reconhecimento da Indicação Geográfica ou Marca coletiva para o território, por isso 

ser uma forma de valorizar e formalizar a produção local, mas reconhecem desafios, 

especialmente relacionados à organização e ao diálogo entre os produtores. 

 

Resposta: Fundada em 11 de março de 1872, a cidade de Angatuba passou a 

adotar oficialmente essa denominação em 1908. O desenvolvimento regional foi 

impulsionado pelo cultivo de algodão e pela expansão dos trilhos da Estrada de Ferro 

Sorocabana até Itapetininga, fatores que estimularam a formação de diversas 

fazendas em seu entorno. Nesse contexto, consolidou-se o povoado que, 

gradualmente, evoluiu até se tornar o município de Angatuba. Quanto à origem do 

nome, há divergências: uma vertente atribui à palavra o significado de "mansão dos 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 
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espíritos", em tradução do tupi-guarani, enquanto outra a relaciona a "fruto doce". No 

âmbito político-administrativo, a Comarca de Angatuba foi instituída pela Lei nº 5.285, 

de 18 de fevereiro de 1959, sendo instalada em 29 de maio de 1966. 

No diagnóstico sobre a produção do queijo porungo na região do Sudoeste 

Paulista, destacou-se um fato relevante: em abril de 2024, o queijo conquistou sua 

terceira medalha de ouro no 3º Mundial do Queijo do Brasil, reforçando a notoriedade 

da produção regional. Adicionalmente, alguns produtores apontaram que a origem do 

nome “queijo porungo” pode estar associada ao formato do fruto conhecido como 

porunguinha. 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação de Procedência 

(IP), considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

Atualmente, não há uma estrutura organizacional formal, como 

associações ou cooperativas específicas para os produtores de Queijo Porungo. A 

única organização citada é a Associação Paulista do Queijo Artesanal (APQA), 

localizada em Cruzeiro. Apesar da falta de uma organização local consolidada, os 

produtores consideram interessante a criação de uma associação para representá- 

los, mas enfrentam dificuldades em reunir os interessados e estabelecer um modelo 

de governança coletiva. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A área delimitada abrange os municípios localizados na região do Sudoeste 

Paulista, sendo eles: Angatuba, Itapeva, Itapetininga, Pilar do Sul, Guareí, Campina 

do Monte Alegre, Buri, Parapanema, Piraju, São Miguel Arcanjo, Avaré, Cerqueira 

César, Capão Bonito e Piraí. Este nome geográfico é amplamente reconhecido e 

associado à produção de Queijo Porungo, além de os produtores instalados na área 

possuírem um grande senso de pertencimento ao território. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 4 
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O processo produtivo do Queijo Porungo na região do Sudoeste Paulista é 

completamente artesanal e manual, e conta com um saber-fazer que é transmitido de 

geração em geração. Todavia, o produto não possui método de produção definido e 

padronizado, pois cada produtor atua de acordo com seu método particular. Ainda 

assim, existem algumas etapas padronizadas do processo produtivo, a exemplo da 

etapa de filagem do queijo. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do Queijo Porungo é composta essencialmente por 

produtores locais que atuam de forma artesanal. A região de Angatuba possui cerca 

de 40 produtores, com aumento na produção no período chuvoso. As vendas são 

feitas diretamente entre produtores e consumidores ou entre produtores e 

atravessadores, que revendem o queijo em outras localidades. Assim, apesar de o 

queijo possuir cadeia produtiva definida, foram identificados alguns problemas como 

a presença negativa de atravessadores e o pouco apoio das instituições. 

 

 
6.5. Pesquisa 

A UFSCAR – Universidade Federal de São Carlos tem realizado estudos sobre 

o Queijo Porungo, incluindo documentação e registro das etapas do processo 

produtivo. Há também pesquisas sobre a durabilidade do produto e estudos recentes 

sobre o processo de filagem e segurança do queijo para o consumo. Todavia, as 

pesquisas estão relacionadas à notoriedade do queijo produzido na região do 

Sudoeste Paulista, visto que não existem fatores ambientais que influenciem as 

características do produto e que possam ser comprovados por estudos técnicos e 

científicos. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 0 
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Não há conhecimento de usurpação do nome "Sudoeste Paulista" para o 

Queijo Porungo, mas a proteção formal poderia garantir a exclusividade no mercado 

e preservar a reputação da região. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

Embora haja uma forte conexão com a tradição e saber-fazer local, 

fundamentais para a produção artesanal e que garantem a distinção do produto, os 

diferenciais do Queijo Porungo não são atribuídos a fatores edafoclimáticos, não 

sendo possível comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer 

os produtores. 

 

 
6.8. Notoriedade 

A notoriedade da região do Sudoeste Paulista é reforçada pelo prêmio 

conquistado em 2024 no 3º Mundial do Queijo do Brasil. A produção de Queijo 

Porungo é amplamente reconhecida em âmbito regional, contribuindo para a imagem 

da região. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

O Queijo Porungo é comercializado localmente e enviado para outras regiões 

do país. Contudo, a presença negativa de atravessadores atrapalha o desempenho 

econômico da região. 

 

 
6.10. Engajamento 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 
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Os produtores demonstram interesse no reconhecimento como Indicação 

Geográfica (IG) e, ainda, Marca Coletiva (MC), e possuem expectativas em relação 

ao alcance de mercado e desenvolvimento territorial, mas reconhecem desafios em 

relação à organização coletiva e ao diálogo entre os envolvidos. 

 

Nota atribuída: 5 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 
 

 

Governança 3 

Teritorialidade 4 

Processo Produtivo 1 

Cadeia Produtiva 3 

Pesquisa 0 

Necessidade de Proteção 1 

Vínculo com o Meio Geográfic 0 

Notoriedade 3 

Desempenho Econômico 3 

Engajamento 5 

 

 
Com base na análise do resultado apontado no gráfico radar, subsidiado pela 

coleta de dados junto aos entrevistados, o nome geográfico avaliado demonstra certo 

potencial para reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) do tipo Indicação de 

Procedêcia (IP). No entanto, apesar de as evidências preliminares indicarem essa 

viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para embasar um pedido formal. O 

processo exige a consideração e o aprofundamento de diversos elementos 

essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos produtores, a robustez 

da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o desempenho econômico, que são 

fundamentais para se alcançar o reconhecimento oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas digitais e vídeos no YouTube, capturam a percepção popular e o 

reconhecimento da produção de queijo porungo na região do Sudoeste Paulista. 

Matérias disponíveis em fontes como G1, Globoplay e outros veículos comprovam a 

notoriedade e a importância do setor para a região e além. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou cerca de 

16 resultados relacionados ao queijo porungo do Sudoeste Paulista, com estudos 

técnicos e científicos desenvolvidos por instituições renomadas como UFSCAR e 

UFV. Esses artigos abordam aspectos econômicos, culturais e técnicos do setor, 

contribuindo para a legitimidade do reconhecimento. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

Com base na análise técnica realizada, incluindo informações obtidas a partir 

de entrevistas de campo, levantamento de fontes secundárias e estudo dos 

parâmetros normativos aplicáveis, conclui-se que o nome geográfico "Sudoeste 

Paulista", associado à produção de Queijo Porungo, apresenta potencial de 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) na modalidade Indicação de 

Procedência (IP). 

O diagnóstico revelou que o Queijo Porungo produzido na região possui 

elementos de identidade territorial relevantes, evidenciados pela prática artesanal 

tradicional, pela transmissão de saberes produtivos ao longo de gerações e pela 

notoriedade crescente do produto, consolidada por reconhecimentos públicos, 
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inclusive em âmbito nacional. Estes fatores atendem, em princípio, aos requisitos 

estabelecidos no art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e no Manual de Indicações 

Geográficas do INPI para a configuração de uma Indicação de Procedência. 

Conforme dispõe o art. 9º, §1º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a Indicação de 

Procedência exige a demonstração de que o nome geográfico tornou-se conhecido 

como centro de extração, produção ou fabricação do produto. No caso do Queijo 

Porungo, a notoriedade é reforçada por: 

• Premiações recentes em concursos especializados; 

• Reportagens e matérias de circulação regional e nacional; 

• Postagens em Redes Sociais; 

• Legislações municipais; 

• Registro histórico; 

• Participação em rotas de turismo gastronomicos do estado de São Paulo; 

• Estudos acadêmicos que documentam o processo produtivo. 

Não obstante, com base nas evidências disponíveis até o momento, o território 

não apresenta comprovação de vínculo direto entre fatores naturais ou humanos 

específicos e as qualidades diferenciadoras do queijo — o que afasta, neste estágio, 

a possibilidade de reconhecimento como Denominação de Origem (DO). 

Nos termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a Denominação de 

Origem exige que as qualidades ou características do produto sejam atribuídas 

exclusivamente ou essencialmente ao meio geográfico, abrangendo fatores naturais 

e humanos. A ausência de comprovação técnica desse nexo de causalidade impede, 

no momento, a qualificação do produto como apto à proteção via DO. 

Essa constatação é reforçada pela análise das pesquisas realizadas até o 

momento, que se concentram majoritariamente na descrição do processo produtivo 

artesanal, sem estabelecer correlação direta com características edafoclimáticas ou 

ambientais específicas da região. 

O Manual de Indicações Geográficas do INPI também enfatiza que a 

caracterização de uma Denominação de Origem demanda provas robustas e 

científicas do impacto das condições geográficas sobre o produto, o que não foi 

evidenciado neste diagnóstico. 

Todavia, esta análise não exclui a possibilidade de que, em investigações 

futuras, estudos técnico-científicos mais aprofundados venham a identificar a 

existência de fatores naturais ou humanos específicos que impactem as qualidades 
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sensoriais ou outras características do Queijo Porungo. A identificação e 

comprovação formal desse nexo de causalidade poderiam, em momento oportuno, 

fundamentar a reavaliação da estratégia de proteção, eventualmente viabilizando um 

pleito de Denominação de Origem. 

Outrossim, cumpre esclarecer que, no curso das pesquisas documentais e 

históricas realizadas para a elaboração do presente diagnóstico, foram identificados 

registros que associam o município de Angatuba — integrante da área geográfica do 

Sudoeste Paulista e local de realização de reuniões presenciais da consultoria com 

produtores — à atividade de produção de queijo em período histórico pretérito. Tais 

registros referem-se, contudo, a iniciativas de produção em escala industrial, não 

havendo identificação específica quanto ao tipo de produção artesanal de queijo 

Porungo. 

Diante disso, eventual relevância histórica da produção queijeira no município 

de Angatuba não se confunde nem fundamenta o pleito de Indicação Geográfica do 

Sudoeste Paulista, tampouco contribui para a caracterização da fama, notoriedade ou 

identidade territorial atualmente atribuídas ao produto objeto do relatório. Qualquer 

análise nesse sentido deverá, se for o caso, ser conduzida de forma autônoma e 

isolada, em contexto próprio e distinto. Ainda assim, a consultoria entendeu por bem 

registrar tal achado, em observância ao dever de transparência técnica e 

metodológica que orienta o presente trabalho. 

Assim, recomenda-se que os esforços da coletividade produtiva, neste estágio, 

sejam concentrados na estruturação de um pedido de Indicação de Procedência (IP), 

observando, entre outras providências: 

• A formalização de entidade substituta processual adequada e representativa; 

• A elaboração e aprovação coletiva do Caderno de Especificações Técnicas 

(CET), definindo com precisão as práticas tradicionais do processo produtivo; 

• A organização de um dossiê de notoriedade baseado em pluralidade de fontes 

documentais (art. 9º, §4º da Portaria), demonstrando a fama consolidada do 

nome geográfico associado ao produto; 

• A sistematização do Instrumento Oficial de Delimitação de Área Geográfica 

emitido por órgão público competente; 

• A observância rigorosa dos requisitos formais do processo administrativo, a fim 

de evitar exigências, retrabalhos e riscos de arquivamento. 

A ausência, neste momento, de uma organização formal de produtores 
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(associação ou cooperativa específica) representa um desafio adicional que deve ser 

superado com prioridade, visando assegurar a legitimidade da representação coletiva 

e o atendimento ao disposto no art. 5º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Finalmente, ressalta-se que o sucesso do pleito dependerá não apenas do 

fortalecimento documental e organizacional, mas também do acompanhamento 

técnico multidisciplinar permanente, abrangendo assessorias jurídicas, técnicas, 

contábeis, científicas e de comunicação, para garantir que todas as exigências 

normativas sejam cumpridas com rigor e efetividade. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

A partir da análise técnica realizada, foi constatado que o território do 

Sudoeste Paulista reúne elementos preliminares que indicam viabilidade para o 

reconhecimento do nome geográfico como Indicação Geográfica (IG), na 

modalidade Indicação de Procedência (IP). No entanto, para a consolidação desse 

pleito, faz-se necessária a execução coordenada de uma série de ações 

estruturantes que fortaleçam a base técnica, documental e organizacional da 

coletividade. 

Este Plano de Ação tem por finalidade apresentar as etapas essenciais para 

o amadurecimento do território, orientando a construção de uma estrutura 
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documental robusta, o aprimoramento da governança coletiva e a formação de um 

ambiente institucional favorável ao atendimento pleno dos requisitos exigidos pelo 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

A adequada execução das etapas propostas permitirá que o território avance 

de maneira segura na busca pelo reconhecimento da IG. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Constituir entidade legal que represente os produtores de Queijo 

Porungo no pedido de IG. 

Objetivo: Garantir que o processo tenha um representante coletivo com competência 

legal para protocolar, coordenar e administrar o pedido junto ao INPI. 

Ações: 

• Criar ou adequar o estatuto de associação ou cooperativa local, prevendo 

expressamente a atuação como substituto processual em processos de IG; 

• Realizar assembleia formal para aprovação do estatuto, com: 

o Ata registrada em cartório competente; 

o Lista de presença nominal dos produtores; 

• Rerratificar atas anteriores que não contenham menção expressa à "eleição e 

posse"; 

• Prever no estatuto recursos destinados ao custeio de taxas e despesas processuais; 

• Liderar a execução das etapas técnicas seguintes: CET, IOD, Dossiê de 

Notoriedade e articulações institucionais. 

 

II. Verificação de Riscos Legais e Conflitos 

Necessidade: Prevenir impedimentos legais ao uso do nome geográfico. 

Objetivo: Garantir a viabilidade jurídica do registro da IG. 

Ações: 

• Consultar bancos de dados do INPI para verificar se "Sudoeste Paulista" já é 

registrado como marca ou colidente com outra IG; 

• Avaliar o risco de genericidade do nome; 

• Consultar especialistas em Propriedade Intelectual e registrar parecer técnico, se 

necessário. 

 

III. Organização das Evidências de Notoriedade 
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Necessidade: Comprovar que o nome geográfico "Sudoeste Paulista" é amplamente 

reconhecido pela produção do Queijo Porungo. 

Objetivo: Atender ao critério de notoriedade exigido para a Indicação de 

Procedência, conforme o art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, que determina a 

comprovação por pluralidade de meios de prova. 

• Conceito de Pluralidade de Provas: 

A notoriedade do nome geográfico deve ser demonstrada por um conjunto 

diversificado de documentos, provenientes de fontes independentes e variadas. 

Pluralidade de provas significa que não basta apresentar apenas um tipo de 

evidência (ex.: somente reportagens). É necessário combinar várias categorias de 

provas, de diferentes origens e naturezas, fortalecendo a comprovação da fama 

consolidada do território e do produto. 

Exemplos de Fontes que Devem ser Reunidas: 

Reportagens televisivas e radiofônicas sobre o Queijo Porungo do Sudoeste 

Paulista; 

Matérias jornalísticas impressas ou digitais em veículos regionais, estaduais ou 

nacionais; 

Publicações acadêmicas ou científicas que façam referência ao produto e ao nome 

geográfico; 

Documentos institucionais, como decretos municipais, leis de reconhecimento, ou 

relatórios de órgãos públicos; 

Reconhecimentos em eventos e premiações oficiais (ex.: medalha conquistada no 

Mundial do Queijo do Brasil); 

Guias turísticos, livros de gastronomia e roteiros que citem o queijo e a região; 

Depoimentos institucionais (ex.: cartas de entidades, associações, sindicatos 

ligados ao setor agroalimentar); 

Campanhas promocionais realizadas por entidades públicas ou privadas que 

valorizem o nome geográfico associado ao produto. 

Ações: 

o Realizar levantamento sistemático de documentos antigos e recentes; 

o Organizar os documentos de forma cronológica e temática; 

o Identificar claramente a fonte, a data e o contexto de cada prova coletada; 

o Montar um Dossiê de Notoriedade, que será anexado ao pedido de IG, 

evidenciando a pluralidade de fontes conforme exigido pela Portaria. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 
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Necessidade: Definir as características técnicas e culturais que tornam o Queijo 

Porungo um produto típico da região. 

Objetivo: Formalizar as condições de uso da IG, garantindo identidade e 

padronização do produto. 

Ações: 

• Elaborar o CET contendo: 

o Descrição precisa do produto e suas características típicas; 

o Processo produtivo detalhado (etapas tradicionais); 

o Área geográfica delimitada; 

o Regras de uso da IG pelos produtores; 

o Sistema de controle de conformidade (autocontrole, controle interno ou 

externo). 

• Validar o CET em assembleia formal, com: 

o Ata registrada em cartório; 

o Lista nominal dos produtores presentes; 

• Contar com apoio técnico especializado para assegurar conformidade com a 

Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Garantir conformidade técnica dos produtores com as regras estabelecidas. 

Objetivo: Estabelecer mecanismos de verificação, fiscalização e responsabilização. 

Ações: 

• Definir o modelo de sistema de controle: 

o Autocontrole; 

o Controle interno realizado pela entidade substituta; 

o Controle externo, com auditoria por certificadora independente; 

• Elaborar procedimentos de fiscalização periódica e penalidades em caso de 

descumprimento; 

• Incluir a descrição do sistema de controle no CET. 

 

VI. Emissão do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: Reconhecimento formal da área geográfica de produção. 

Objetivo: Cumprir a exigência legal de delimitação da área no pedido de IG. 

Ações: 

• Solicitar a emissão do IOD junto à Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo 

ou órgão federal competente (ex.: MAPA); 
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• Instruir o pedido de IOD com: 

o Histórico de produção e elementos culturais e econômicos; 

o Mapa georreferenciado conforme padrão do Sistema Cartográfico Nacional; 

• Garantir assinatura de autoridade pública competente e validade legal do 

documento. 

 

VII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo da IG 

Necessidade: Criar identificação visual para a IG, fortalecendo a comunicação e a 

autenticidade do produto. 

Objetivo: Valorizar a marca territorial e facilitar o reconhecimento pelo consumidor. 

Ações: 

• Desenvolver o sinal gráfico da IG; 

• Adequar o sinal para submissão ao INPI (arquivo JPG, alta resolução); 

• Inserir o sinal gráfico nas embalagens, materiais promocionais e campanhas de 

divulgação; 

• Integrar o sinal, se possível, a sistemas de rastreabilidade do produto. 

 

VIII. Acompanhamento Técnico e Gestão do Processo Administrativo 

Necessidade: Assegurar a tramitação regular do pedido e evitar riscos de 

arquivamento. 

Objetivo: Monitorar o processo e responder tempestivamente a exigências. 

Ações: 

• Contratar assessoria jurídica e técnica especializada em Indicações Geográficas; 

• Estabelecer monitoramento semanal da situação processual junto ao INPI; 

• Preparar e protocolar respostas a exigências formais no prazo normativo (60 dias, 

conforme art. 26 da Portaria INPI/PR nº 04/2022); 

• Realizar reuniões periódicas para alinhamento estratégico com a equipe técnica e 

a diretoria do substituto processual. 

 
Com a execução coordenada destas ações, o território do Sudoeste Paulista 

iniciará a estruturação documental indispensável para o reconhecimento da 

Indicação Geográfica (IG). Essas etapas estão em conformidade com os objetivos 

estabelecidos pelas normativas do INPI, mas exigem planejamento, recursos e 

comprometimento local. 
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É essencial que essa construção seja conduzida por uma equipe 

multidisciplinar, envolvendo competências técnicas, jurídicas, contábeis, de 

design e de organização produtiva. Algumas etapas poderão ser executadas 

diretamente pela entidade substituto processual; outras dependerão do apoio de 

órgãos públicos (estaduais ou federais), enquanto algumas tarefas específicas 

deverão ser contratadas junto a consultorias especializadas. 

Essa articulação integrada é fundamental para evitar retrabalhos e 

desperdícios de recursos, bem como para garantir que a próxima fase de 

estruturação do processo administrativo esteja plenamente alinhada às exigências 

técnicas do INPI. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube/ Instagram/ Facebook / Streaming / 

 
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2025/02/16/familias-mantem-tradicao-da-producao- artesanal-

do-queijo-porungo.ghtml 

 

https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2025/02/16/familias-mantem-tradicao-da-producao-artesanal-do-queijo-porungo.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2025/02/16/familias-mantem-tradicao-da-producao-artesanal-do-queijo-porungo.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2025/02/16/familias-mantem-tradicao-da-producao-artesanal-do-queijo-porungo.ghtml
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https://globoplay.globo.com/v/6007127/ 

 
 

 

https://globoplay.globo.com/v/6007127/
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https://g1.globo.com/sp/itapetininga-regiao/noticia/2024/07/20/familia-produtora-de-queijo-porungo-no-interior-de-sp- ganha-

medalha-de-ouro-em-competicao-mundial-de-laticinios.ghtml 
 

https://g1.globo.com/sp/itapetininga-regiao/noticia/2024/07/20/familia-produtora-de-queijo-porungo-no-interior-de-sp-ganha-medalha-de-ouro-em-competicao-mundial-de-laticinios.ghtml
https://g1.globo.com/sp/itapetininga-regiao/noticia/2024/07/20/familia-produtora-de-queijo-porungo-no-interior-de-sp-ganha-medalha-de-ouro-em-competicao-mundial-de-laticinios.ghtml
https://g1.globo.com/sp/itapetininga-regiao/noticia/2024/07/20/familia-produtora-de-queijo-porungo-no-interior-de-sp-ganha-medalha-de-ouro-em-competicao-mundial-de-laticinios.ghtml
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https://www.instagram.com/p/DFLj7VRR22N/?igsh=bThtb3N6bGZqeml4  

 
 

https://www.instagram.com/p/DFLj7VRR22N/?igsh=bThtb3N6bGZqeml4
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https://www.facebook.com/reel/3808820872751151/?fs=e&fs=e  

 
Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "queijo porungo sudoeste paulista", é possível identificar 

diversas evidências que destacam a relação entre o território do Sudoeste Paulista e 

a produção de queijo porungo. Essa busca revela uma gama de matérias e conteúdos 

disponíveis em plataformas de streaming, como G1 e Globoplay.com, e vídeos no 

Youtube.com, Instagram.com e Facebook.com, que relatam o reconhecimento e a 

notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

à região do Sudoeste Paulista em veículos de comunicação contribui para consolidar 

sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico 

para o reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 

https://www.facebook.com/reel/3808820872751151/?fs=e&fs=e
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II. Registro Histórico 

 

 

 
 

Fonte: Revista Globo Rural, Abril de 1988, Ano 1, n.83. 
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III. Decreto Municipal 

 
https://www.angatuba.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/1OcqO88325.pdf 

  

https://www.angatuba.sp.gov.br/public/admin/globalarq/legislacao/arquivo/1OcqO88325.pdf
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IV. Rota do queijo de São Paulo 
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https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/2441f02a-563e-4ba8-9545-f84c29f94b94/items/bd364655-f07d-41d6-

b770-1f5d7dfb00c8/renditions/88cfd75c-5fc7-43a9-992a-aba5e8711bdc?binary=true  
  

https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/2441f02a-563e-4ba8-9545-f84c29f94b94/items/bd364655-f07d-41d6-b770-1f5d7dfb00c8/renditions/88cfd75c-5fc7-43a9-992a-aba5e8711bdc?binary=true
https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/2441f02a-563e-4ba8-9545-f84c29f94b94/items/bd364655-f07d-41d6-b770-1f5d7dfb00c8/renditions/88cfd75c-5fc7-43a9-992a-aba5e8711bdc?binary=true
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V. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=p%C3%B3lo+t%C3%AAxtil+de+americana+SP&btnG= 

 

Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"queijo porungo sudoeste paulista", foram encontrados aproximadamente 16 

resultados, destacando a relevância acadêmica e científica do território Sudoeste 

Paulista. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por 

instituições renomadas, como Revista Retratos De Assentamentos, IFRJ, Editora 

Cientifica e Origem Br, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=p%C3%B3lo%2Bt%C3%AAxtil%2Bde%2Bamericana%2BSP&btnG
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https://retratosdeassentamentos.com/index.php/retratos/article/view/496/435  

https://retratosdeassentamentos.com/index.php/retratos/article/view/496/435
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https://downloads.editoracientifica.com.br/articles/210906166.pdf 

https://downloads.editoracientifica.com.br/articles/210906166.pdf
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https://repositorio.ifsp.edu.br/bitstreams/f65e949d-3ca2-48f8-9254-37e5995f49f1/download 

 

Essas produções acadêmicas servem como fontes secundárias valiosas, 

contribuindo para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação de Procedência (IP) 

para a região do Sudoeste Paulista. Os estudos abordam aspectos como técnicas de 

cultivo, características específicas do produto, impacto econômico e relevância 

cultural do Sudoeste Paulista, reforçando a notoriedade e o vínculo histórico do 

território com o produto. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

https://repositorio.ifsp.edu.br/bitstreams/f65e949d-3ca2-48f8-9254-37e5995f49f1/download
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técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 

Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04 e 05 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e 
Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a produção do queijo porungo em 
Angatuba/SP, em 10.02.2025. 
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